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CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA VAREJISTA 

 CONTRATO DE GESTÃO E REPRESENTAÇÃO 

CCVE-V XX-2025  

Das partes: 

Razão Social ÁGORA GERADORA E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA ELÉTRICA LTDA 

Endereço Avenida Selma Parada n. 201, Sala121 A, Bloco 1, Jardim Madalena, Campinas, 

São Paulo, CEP: 13091-605 

CNPJ 15.623.286/0001-39 

Despacho ANEEL no 2.509, de 06 de agosto de 2012, alterado pelo no 840, de 27 de março de 2017 

Denominação VENDEDORA 

 

Razão Social ÁGORA SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA 

Endereço Avenida Selma Parada n. 201, Sala121 B, Bloco 1, Jardim Madalena, Campinas, 

São Paulo, CEP: 13091-605 

CNPJ 32.878.305/0001-97 

Denominação REPRESENTANTE 

 

  

Unidade(s) Consumidora(s): 

Razão Social  

Endereço  

CNPJ  

Denominação COMPRADORA 
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CONSIDERANDO QUE: 

A. As PARTES estão sujeitas à legislação aplicável ao setor elétrico brasileiro, em especial o contido na 

Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, na Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, na Lei no 9.648, de 27 

de maio de 1998, na Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, no Decreto no 2.655, de 2 de julho de 

1998, no Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, na Portaria Normativa nº 50/GM/MME, de 27 de 

setembro de 2022. e nas Resoluções da ANEEL, no que diz respeito à comercialização de energia 

elétrica varejista, em particular a Resolução Normativa 1081 da ANEEL, de 12 de dezembro de 2023; 

B. A VENDEDORA deseja vender energia elétrica à COMPRADORA, a qual deseja adquirir tal energia 

elétrica, segundo termos e condições mutuamente negociados. Além disso, a REPRESENTANTE deseja 

prestar serviços de assessoria técnica-regulatória para a COMPRADORA, com objetivo de migração 

para o ambiente de contratação livre de energia elétrica (ACL). 

C. Assim sendo, têm as PARTES, entre si, justo e contratado a celebração do presente Contrato de 

Compra e Venda de Energia Elétrica Varejista e Contrato de Gestão e Representação, regulados 

pelos seguintes termos e condições, doravante denominado de “CONTRATO”: 

 

TÍTULO I - DEFINIÇÕES E PREMISSAS APLICÁVEIS AO CONTRATO 

 

CLÁUSULA 1º  

Objetivando o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada no presente 

CONTRATO e seus anexos, incluindo estes Termos e Condições Gerais, ficam desde já acordado entre as 

PARTES o significado dos seguintes vocábulos e expressões: 

 

-AGENTE DA CCEE: Qualquer Concessionário, Permissionário ou Autorizado de serviços e instalações de 

energia elétrica, bem como os Comercializadores, Consumidores Livres e Consumidores Especiais 

integrantes da CCEE; 

-AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE (“ACL”) ou MERCADO LIVRE: O segmento do mercado no qual se 

realizam as operações de compra e venda de energia elétrica, objeto de contratos bilaterais livremente 

negociados, conforme regras e procedimentos específicos; 

AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO REGULADO (“ACR”) ou MERCADO CATIVO: O segmento do mercado no qual 

as tarifas das distribuidoras são reguladas e definidas pela ANEEL, e os consumidores só podem comprar 

energia da distribuidora e no preço fixado pela ANEEL; 

-ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica, autarquia em regime especial vinculada ao Ministério de 

Minas e Energia, regulamentadora e fiscalizadora dos serviços de energia elétrica, vinculada ao Ministério 

de Minas e Energia – MME, instituída pela Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, regulamentada pelo 

Decreto no 2.335, de 06 de dezembro de 1997; 

-AUTORIDADE COMPETENTE: Qualquer entidade governamental que tenha competência para interferir 

neste CONTRATO ou nas atividades das PARTES; 

-CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA (“CCEE”): Associação civil sem fins lucrativos, que 

atua sob autorização do Poder Concedente e regulação e fiscalização da ANEEL, segundo sua 

Convenção, com a finalidade de viabilizar as operações de compra e venda de energia elétrica entre 

os AGENTES DA CCEE, cuja criação foi autorizada nos termos do art. 4o da Lei no 10.848, de 15 de março 
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de 2004, e do Decreto no 5.177, de 12 de agosto de 2004, ou a entidade que a suceder conforme a 

legislação aplicável; 

-CENTRO DE GRAVIDADE: Ponto virtual definido nas REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO, onde será efetuada 

a entrega simbólica da ENERGIA CONTRATADA, e onde a geração total é igual ao consumo total daquele 

SUBMERCADO; 

-CliqCCEE: Sistema computacional desenvolvido com base nas Regras de Comercialização e 

Procedimentos de Comercialização, que dá suporte à contabilização e liquidação financeira de toda 

comercialização de energia elétrica no âmbito da CCEE; 

-CMO: Custo Marginal de Operação – é o valor do megawatt hora da energia estipulado pelo ONS, e 

que, serve de base para a formação do PLD; 

- COMERCIALIZAÇÃO VAREJISTA: é a representação, por agentes da CCEE habilitados, das pessoas físicas 

ou jurídicas a quem seja facultado não aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE; 

 

-CONTABILIZAÇÃO: Processo de apuração da comercialização de ENERGIA entre AGENTES DA CCEE, que 

determina em intervalos temporais definidos, a situação de cada agente, como credor ou devedor na 

CCEE; 

-DIA ÚTIL: qualquer dia em que os bancos comerciais estão abertos no município de São Paulo, Estado de 

São Paulo, em conformidade com as determinações prescritas pelo Banco Central do Brasil; 

-ENERGIA: É a quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer período, expressa em Watt-hora 

(Wh) ou seus múltiplos; 

-ENCARGOS SETORIAIS: Todas as taxas, contribuições, encargos e custos específicos do setor elétrico, 

incluindo, mas sem se limitar à Reserva Global de Reversão – RGR, aos Encargos de Serviço do Sistema – 

ESS, à Conta de Consumo de Combustível – CCC, à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, à Taxa 

de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica, recolhido à ANEEL, se aplicável, ao Encargo de Energia 

de Reserva – EER, Encargo de Potência par Reserva de Capacidade (ERCAP), valores referentes à 

liquidação financeira  e outras taxas e emolumentos cobrados pela CCEE; 

-ENERGIA CONTRATADA: Montante de Energia, em MW médio, contratado pela COMPRADORA para o 

Período de Fornecimento e colocado à disposição, pela VENDEDORA, no Ponto de Entrega; 

-FLAT: Distribuição homogênea da Energia Contratada em montantes mensais ou horários conforme a 

Sazonalização ou Modulação pactuada pelas PARTES nos termos estabelecidos no CONTRATO; 

-FLEXIBILIDADE: Direito da COMPRADORA de, observadas as condições e limites previstos neste 

CONTRATO, adequar o montante de Energia Contratada ao montante de Energia que tiver efetivamente 

consumido, adicionado de Perdas.  

-FONTES DE ENERGIA RENOVÁVEIS: São consideradas fontes inesgotáveis, pois suas quantidades se 

renovam constantemente ao serem usadas. Substituem o uso de combustíveis fósseis, com impacto 

ambiental reduzido e não geram resíduos, como o dióxido de carbono (CO2). Exemplos de fontes 

renováveis: hídrica (energia da água dos rios); solar (energia do sol); eólica (energia do vento) e 

biomassa (energia da matéria orgânica).  

 

-GESTÃO BASIC: Assessoria integral para migração ao Mercado Livre de Energia e disponibilização de 

relatórios mensais de economia em relação ao mercado cativo em todo o período contratual.  
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-GESTÃO PREMIUM: Assessoria com todas as vantagens do Plano Basic, com os seguintes benefícios 

adicionais: a) otimização da demanda contratada; b) melhor enquadramento tarifário; c) avaliação 

da energia reativa e orientação para melhoria; d) outros relatórios e solicitações customizadas. 
 

-ÍNDICE: Índice definido pelas PARTES a ser utilizado para atualização monetária e reajuste dos preços de 

energia elétrica e dos demais valores financeiros definidos no CONTRATO, convencionado como sendo 

o Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, calculado mensalmente pelo IBGE, e divulgado no final 

de cada mês de referência; 

-I-REC: Certificado Internacional de Energia Renovável. É aceito internacionalmente como comprovação 

de que a energia elétrica consumida é proveniente de uma fonte renovável e que a quantidade em 

MWh (megawatt-hora) foi obtida através de uma matriz energética sustentável e limpa;  

-LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA: Processo de pagamento e recebimento de valores apurados como débitos e 

créditos, respectivamente, resultantes da CONTABILIZAÇÃO promovida pela CCEE; 

-LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Todas as disposições constitucionais, leis, medidas provisórias, decretos, 

licenças, autorizações, resoluções, portarias, regulamentos e outras normas aplicáveis à operação 

tratada no CONTRATO, e suas respectivas alterações posteriores ou quaisquer textos que venham a 

substituí-los; 

-MODULAÇÃO: A distribuição mensal da Energia Contratada em montantes horários, conforme 

especificado no CONTRATO; 

-NOTIFICAÇÃO DE CONTROVÉRSIA: Documento formal destinado a comunicar as PARTES acerca de 

controvérsias que versem sobre as disposições deste CONTRATO e/ou a elas relacionadas; 

-ONS: O Operador Nacional do Sistema Elétrico, criado pela Lei no 9.648/98 com redação dada pela Lei 

nº 10.848, de 15 de março de 2004, regulamentado pelo Decreto nº. 5.081, de 14 de maio de 2004, 

responsável pela coordenação da operação dos Sistemas Interligados Sul/Sudeste/Centro-Oeste/Norte 

e Nordeste; 

-PERDAS: Representas as perdas elétricas do sistema de Energia gerenciado e operado pelo ONS, 

calculadas e informadas pela CCEE aos Agentes da CCEE; 

-MÊS CONTRATUAL: Todo e qualquer mês do calendário civil durante a vigência deste CONTRATO; 

-PODER CONCEDENTE: A União ou entidade por ela designada; 

-PERÍODO DE FORNECIMENTO: Período durante o qual a VENDEDORA disponibilizará a Energia Contratada 

para a COMPRADORA, conforme indicado no respectivo CONTRATO; 

-PONTO DE ENTREGA: Centro de Gravidade do Submercado definido no respectivo CONTRATO, no qual 

a Energia Contratada será disponibilizada e entregue pela VENDEDORA à COMPRADORA mediante 

entrega simbólica, para fins contábeis e de liquidação da compra e venda de energia elétrica no âmbito 

da CCEE, caracterizando, para os efeitos deste CONTRATO, que a Energia Contratada foi entregue por 

uma PARTE à outra; 

-PREÇO DE LIQUIDAÇÃO DE DIFERENÇAS - PLD: O Preço de Liquidação de Diferenças - PLD, divulgado pela 

CCEE, calculado antecipadamente, com periodicidade máxima semanal e com base no Custo Marginal 
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de Operação - CMO, limitado por preços mínimo e máximo, vigente para cada período e para o 

Submercado, pelo qual é valorada a energia elétrica comercializada no mercado de curto prazo; 

-PREÇO DE VENDA: O preço da Energia Contratada para o Período de Fornecimento, expresso em Reais 

por MWh (R$/MWh) e negociado entre as PARTES; 

-PREÇO DE REPOSIÇÃO: Corresponde ao preço da energia, em Reais por megawatt-hora (R$/MWh), a ser 

estabelecido em um novo CONTRATO de compra de energia elétrica que eventualmente venha a ser 

celebrado pela PARTE adimplente para reposição dos montantes de Energia Contratada estabelecida 

no CONTRATO, em quantidades e demais condições similares às do CONTRATO; 

-PROCEDIMENTOS DE COMERCIALIZAÇÃO: Conjunto de normas operacionais que definem os requisitos e 

prazos necessários ao desenvolvimento das atribuições da CCEE, incluindo as estabelecidas nas REGRAS 

DE COMERCIALIZAÇÃO; 

-PROCEDIMENTOS DE REDE: Documento elaborado pelo ONS, com participação dos agentes e aprovado 

pela ANEEL, por meio do qual se estabelecem os procedimentos e os requisitos técnicos para o 

planejamento, a implantação, o uso e a operação do sistema de transmissão, as penalidades pelo 

descumprimento dos compromissos assumidos pelos diversos agentes do sistema de transmissão, bem 

como as responsabilidades do ONS e de todos os usuários; 

-RACIONAMENTO: É a redução temporária do consumo de energia elétrica emanada por força de 

determinação legal, por meio de reduções obrigatórias no consumo de energia elétrica e/ou medidas 

de estímulo à redução do consumo, inclusive aquelas constantes das Regras de Comercialização; 

-REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO: Conjunto de regras comerciais e suas formulações algébricas definidas 

pela ANEEL e de cumprimento obrigatório pelos agentes participantes da CCEE; 

-SAZONALIZAÇÃO: Distribuição anual da Energia Contratada em montantes mensais, conforme 

especificada no respectivo CONTRATO; 

-SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - SIN: São as instalações de geração, transmissão e distribuição 

conectadas pela Rede Básica de Transmissão, incluídas suas respectivas instalações; 

-SUBMERCADO: São as subdivisões do mercado, correspondentes a determinadas áreas do SISTEMA 

INTERLIGADO NACIONAL - SIN, para as quais são estabelecidos preços de liquidação de diferenças (PLDs) 

específicos, de acordo com as REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO e cujas fronteiras são definidas em razão 

da presença e duração de restrições relevantes de transmissão; 

-TRIBUTOS: São todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto do CONTRATO, excluído 

qualquer outro existente ou que venha a ser criado sobre o lucro líquido ou resultado de qualquer das 

PARTES. Tal exclusão abrange, não estando limitada ao imposto sobre a renda da pessoa jurídica, a 

contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições sobre movimentações financeiras. 

1.1 Para fins de interpretação, fica estabelecido que qualquer referência ao CONTRATO inclui também 

seus anexos, devendo todos serem entendidos como um único documento. 

1.2 Todos os termos acima definidos, quando usados na forma singular, no âmbito do CONTRATO e seus 

anexos significarão sua forma plural e vice-versa. 

1.3 Em caso de controvérsia sobre o significado dos termos acima definidos com os termos definidos na 

Convenção de Comercialização, Regras de Comercialização ou Procedimentos de 
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Comercialização, prevalecerão os termos constantes da Convenção de Comercialização, Regras de 

Comercialização ou Procedimentos de Comercialização. 

1.4 Objetivando dar exequibilidade às disposições constantes do CONTRATO, as PARTES concordam em 

se submeter às Regras de Comercialização, aos Procedimentos de Comercialização e aos 

Procedimentos de Rede, bem como à Legislação Aplicável e suas modificações posteriores. 

TÍTULO II - DO OBJETO, PRAZO DE VIGÊNCIA E PERÍODO DE FORNECIMENTO 

 

CLÁUSULA 2º  

O CONTRATO tem por objeto estabelecer os termos e condições referentes à comercialização da Energia 

Contratada, a ser disponibilizada pela VENDEDORA à COMPRADORA no ponto de entrega, durante o 

Período de Fornecimento fixado pelas PARTES no Anexo I do respectivo CONTRATO.  

Parágrafo Primeiro - As PARTES reconhecem que o fornecimento físico da energia contratada é 

responsabilidade da concessionária/distribuidora local (não é objeto do CONTRATO), e estará 

integralmente subordinado às determinações técnicas do ONS e da ANEEL, inclusive em caso de 

decretação, pela Autoridade Competente, de racionamento de energia elétrica no Sistema Interligado 

Nacional - SIN. 

2.1 O CONTRATO também tem por objeto estabelecer os termos e condições referentes à prestação de 

serviços de gestão pela REPRESENTANTE, quais sejam: 

a) Representação da(s) UNIDADE(S) CONSUMIDORA(S) na CCEE; 

b) Monitoramento do consumo de ENERGIA da(s) UNIDADE(S) CONSUMIDORA(S); 

c) Gestão de contratos de compra e venda de ENERGIA da(s) UNIDADE(S) CONSUMIDORA(S) no 

AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE – ACL; 

d) Registro e validação mensal de contratos de compra e venda de ENERGIA no CliqCCEE; 

e) Negociação de compra e venda de ENERGIA para a(s) UNIDADE(S) CONSUMIDORA(S); 

f) Prestação de Serviços de Assessoria conforme plano de gestão contratado (Basic/Premium). 

 

2.2 Os serviços de gestão são oferecidos em duas modalidades, em conformidade com a cláusula 1ª do 

presente CONTRATO (Basic/Premium).  A COMPRADORA optou pela gestão de acordo com o disposto 

no ANEXO I. 

CLÁUSULA 3º  

O CONTRATO vigorará a partir desta data até o efetivo cumprimento de todas as obrigações contratuais 

assumidas pelas PARTES, incluindo o fornecimento da Energia Contratada durante todo o Período de 

Fornecimento fixado no respectivo CONTRATO e o pagamento de todas as correspondentes faturas e 

eventuais penalidades e responsabilidades aplicáveis. 

Parágrafo Único - A obrigação da VENDEDORA quanto à disponibilização da Energia Contratada, 

condicionada à plena vigência e eficácia da Garantia, quando aplicável, terá início 

às 00 h 00 min do primeiro dia do Período de Fornecimento, encerrando-se às 24 h 00 

min do último dia do Período de Fornecimento, conforme estabelecido no CONTRATO 

e Anexo I. 

CLÁUSULA 4º  

O Período de Fornecimento é o estabelecido no Anexo I do presente CONTRATO, distribuída 

uniformemente em todas as horas dos meses de fornecimento, respeitadas as exceções previstas abaixo: 
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§ 1º  No caso de Racionamento ou Racionalização do consumo de energia elétrica, ou 

adoção de medida equivalente com a finalidade de provocar ou de alguma forma 

estimular a redução de consumo de energia elétrica em situação crítica do sistema 

elétrico, estabelecido mediante determinação das Autoridades Competentes, a Energia 

Contratada será reduzida na mesma proporção da redução de consumo estabelecida ou 

pretendida no Submercado onde se localiza o Ponto de Entrega, durante o prazo de 

vigência das medidas estabelecidas pelas Autoridades Competentes; 

§ 2º  Para todos os efeitos do presente CONTRATO, a Energia Contratada reduzida, doravante 

denominada "Nova Energia Contratada", será considerada em todos os períodos de 

comercialização a partir do mês em que se verificar a condição prevista no § 1o desta 

Cláusula. 

TÍTULO III - DA QUANTIDADE 

 

CLÁUSULA 5º  

5.1 O montante de Energia Contratada adquirido pela COMPRADORA será o valor efetivamente medido 

em cada Mês Contratual, bem como sua Modulação, Flexibilidade e Sazonalização, é o estipulado 

no Anexo I do presente CONTRATO. 

5.2 Para todos os efeitos, consideram-se as Perdas incluídas no montante de Energia Contratada definido 

no Anexo I deste CONTRATO. 

5.3 Caso a medição não seja informada pela distribuidora local de energia até o 6º dia útil do mês 

subsequente ao fornecimento mensal, para efeito de cobrança e registro de volumes, a quantidade 

a ser faturada será estimada pela VENDEDORA, com base nas evidências de medições existentes até 

a respectiva data. Eventuais ajustes nos valores faturados serão efetivados no(s) faturamento(s) do(s) 

mês (meses) subsequente(s), sem qualquer prejuízo à COMPRADORA. 

5.4 Deverá a COMPRADORA enviar a fatura de energia elétrica da concessionária de distribuição local 

para a VENDEDORA durante todos os meses de vigência do CONTRATO. Alternativamente, a 

COMPRADORA poderá disponibilizar os dados de acesso ao ambiente virtual da concessionária local 

para que os dados de consumo sejam obtidos diretamente pela VENDEDORA. 

5.5 Caso haja diminuição permanente dos volumes mensais medidos, sem ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior, comprovada pela observação em três meses consecutivos, de consumo inferior a 

70% do volume médio mensal dos últimos 12 (doze) meses, a VENDEDORA deverá faturar quantidade 

equivalente a 70% do consumo multiplicado pelo preço do CONTRATO. As sobras resultantes dessa 

diferença serão compradas preferencialmente pela VENDEDORA pelo preço de PLD mensal + R$ 

15,00/MWh. 

5.6 Caso haja aumento (ou redução) de demanda contratada pela COMPRADORA junto à distribuidora 

local, durante a vigência do CONTRATO, poderá haver repactuação do Preço estabelecido no 

Anexo I (para modalidade Economia Garantida) 

TÍTULO IV - DO PREÇO DE VENDA 

 

CLÁUSULA 6º  

6.1 O Preço de Venda da Energia Contratada a ser pago pela COMPRADORA à VENDEDORA é o 

estabelecido pelas PARTES no Anexo I do presente CONTRATO, expresso em Reais por megawatt-hora 

(R$/MWh). 
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6.2 O índice de reajuste do Preço de Venda está estabelecido no Anexo I do presente CONTRATO. 

6.3 O PREÇO DE VENDA tem data base conforme Anexo I, e será reajustado desta data até o mês de 

início do fornecimento, e a partir daí será atualizado no mês de janeiro, anualmente. 

6.4 A VENDEDORA garante à COMPRADORA que a energia contratada é proveniente de fontes de 

energia renováveis, conforme descrito no ANEXO I. Caso a energia contratada seja renovável 

convencional especial (I0), a COMPRADORA poderá obter o mesmo montante de energia, de Fonte 

Incentivada Especial (I5) com adição de R$ 45,00/MWh, desde que comprovada a viabilidade 

econômica para a COMPRADORA, e permitida pela LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

 

6.5 A VENDEDORA garante à COMPRADORA que a energia contratada é proveniente de fontes de 

energia renováveis. Caso a COMPRADORA tenha interesse em obter a certificação internacional I-

REC, será adicionado o valor de R$ 3,00/MWh (três reais por megawatt-hora) em relação ao preço 

de venda mensal estipulado no Anexo I deste CONTRATO. 

Parágrafo Único – Ao optar pela certificação internacional, a COMPRADORA terá direito ao Certificado 

de Energia Renovável I-REC, com detalhamento da quantidade consumida (em MWh), localização da 

unidade consumidora, fonte da energia renovável, quantidade de emissão de CO2/MWh, quantidade 

de certificados aposentados, por emissor autorizado e competente. 

 

TÍTULO V - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

 

CLÁUSULA 7º  

7.1 Para cada Mês Contratual a VENDEDORA emitirá contra a COMPRADORA, nota fiscal/fatura de 

VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA, cujo valor será definido pela multiplicação da Energia Contratada pelo 

Preço de Venda (acrescido do ICMS conforme legislação vigente para cada unidade da federação) 

até o 6o (sexto) dia útil do Mês Contratual subsequente ao Mês Contratual de fornecimento da Energia 

Contratada. 

7.2 Para cada Mês Contratual a REPRESENTANTE emitirá contra a COMPRADORA, quando aplicável, nota 

fiscal/fatura de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO E REPRESENTAÇÃO, cujo valor está definido no 

Anexo I do CONTRATO, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao Mês Contratual de 

prestação dos serviços contratados.  

7.3 Os ENCARGOS SETORIAIS mensais cobrados pela CCEE serão repassados pela VENDEDORA à 

COMPRADORA, no faturamento do mês subsequente à divulgação dos valores pela CCEE, através 

de acréscimo no PREÇO DE VENDA, em R$/MWh, ou em R$ no valor total da nota fiscal/fatura descrita 

em 7.1 acima, e conforme disposto na Cláusula 14ª (décima quarta).  

CLÁUSULA 8º  

8.1 A fatura/nota fiscal de VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA relativa a um determinado Mês Contratual terá 

data de vencimento no 5o (quinto) dia útil do Mês Contratual subsequente, ou, conforme descrito no 

Anexo I do presente CONTRATO. A fatura será enviada via meio eletrônico, no prazo assinalado na 

Cláusula 7.1 acima. Caso a Data de Vencimento não coincida com um dia útil no município da sede 

da COMPRADORA, será automaticamente antecipada para o dia útil imediatamente anterior. 

8.2 O pagamento será efetuado via Transferência Eletrônica Digital (TED) ou PIX, depósito em dinheiro em 

conta corrente mantida em instituição bancária definida pela VENDEDORA, ou através de boleto 

bancário, desde que pago via leitor de QR Code PIX. O documento de cobrança será disponibilizado 

juntamente ao envio da respectiva nota fiscal/fatura,  
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8.3 Eventuais despesas bancárias e tributos decorrentes da operacionalização do pagamento à 

VENDEDORA serão de exclusiva responsabilidade da COMPRADORA. 

CLÁUSULA 9º  

9.1 As divergências eventualmente apontadas no faturamento da compra e venda de Energia, não 

afetarão o prazo para pagamento do montante incontroverso da fatura. 

9.2 Caso, em relação a qualquer fatura, exista montantes controversos, a COMPRADORA deverá expor 

seu questionamento à VENDEDORA com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, em 

relação à Data de Vencimento e deverá, na Data de Vencimento, efetuar o pagamento do 

montante incontroverso da fatura, da qual a VENDEDORA dará automática quitação. O não 

pagamento caracterizará o inadimplemento da COMPRADORA. A contestação de montante 

controverso da fatura não apresentada no prazo acima não suspenderá a exigibilidade da parcela 

controversa da fatura, que deverá então ser integralmente paga. 

9.3 Sobre qualquer soma contestada pela COMPRADORA e que venha posteriormente a ser acordada 

ou definida como sendo devida pela COMPRADORA à VENDEDORA, aplicar-se-á o disposto na 

Cláusula 10ª a seguir, excetuando-se a multa. Os juros e a atualização monetária incidirão desde a 

data do vencimento original da parcela contestada até o dia útil imediatamente anterior ao seu 

pagamento ou compensação.  

9.4 As PARTES deverão buscar solucionar amigavelmente as controvérsias decorrentes do faturamento 

segundo este CONTRATO. Persistindo as divergências quanto aos valores faturados, as PARTES 

concordam em proceder de acordo com o disposto na Cláusula 26ª deste CONTRATO denominada 

Da Solução de Controvérsias. 

CLÁUSULA 10º  

10.1 Fica caracterizada a mora quando a COMPRADORA deixar de realizar pontualmente qualquer dos 

pagamentos na Data de Vencimento, observado o disposto relacionado aos montantes 

controversos. 

10.2 No caso de atraso no pagamento pela COMPRADORA de qualquer fatura emitida com base no 

CONTRATO, as importâncias devidas deverão ser atualizadas monetariamente pro rata die pela 

variação do índice estipulado no anexo I deste CONTRATO, ou de outro índice que vier a substituí-lo 

em caso de sua extinção, ou, caso não venha a haver substituto, do índice que vier a ser acordado 

pelas PARTES, e, sobre os valores corrigidos, incidirão os seguintes acréscimos moratórios: (i) multa de 

2% (dois por cento) aplicada sobre o montante do débito; e (ii) juros de mora calculados sobre o 

montante da fatura, que serão equivalentes a 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata die, 

pelo período compreendido entre a data de inadimplemento e a do efetivo pagamento, exclusive. 

10.3 Para os efeitos da aplicação da atualização referida nesta Cláusula, será considerada nula qualquer 

variação acumulada negativa do índice estipulado. 

 

TÍTULO VI - GARANTIA FINANCEIRA 
 

CLÁUSULA 11º  

 

A COMPRADORA deverá apresentar como garantia financeira uma das seguintes opções, no prazo de 

até 30 (trinta) dias de antecedência em relação ao início do Período de Suprimento: 
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a) Carta de Fiança Bancária; 

b) Seguro Garantia; 

c) Depósito em Caução; 

d) Outro, desde que aprovado pela VENDEDORA; 

e) Registro mediante ao pagamento.  

 

11.1 A Garantia deverá ter valor em Reais (R$) equivalente a 2 (dois) meses de faturamento do valor total 

da fatura de energia da COMPRADORA no mercado cativo, sendo que o consumo em MWh a ser 

utilizado no cálculo da garantia deverá ser o maior valor mensal registrado nos últimos 12 meses.  

 

11.2 Caso a COMPRADORA não apresente uma das garantias financeiras elencadas nos itens (a) ao (d) 

da Cláusula 11ª até a data de início do fornecimento da energia, será considerada como garantia válida 

a opção (e) Registro mediante ao pagamento. Nesse caso, o preço de venda estipulado no Anexo I 

deste CONTRATO terá um acréscimo de R$ 3,00/MWh no faturamento mensal, até o momento da 

constituição da Garantia Financeira por parte da COMPRADORA. 

 

TÍTULO VII - DOS ENCARGOS SETORIAIS E TRIBUTOS 
 

CLÁUSULA 12º  

O preço da energia disposto no Anexo I inclui os tributos PIS e COFINS incidentes sobre a venda da 

energia.  

12.1 O preço da energia disposto no Anexo I não inclui o tributo ICMS, que será adicionado em destaque 

à nota fiscal/fatura, nos termos da legislação aplicável a cada unidade da federação. 

CLÁUSULA 13º  

Cada PARTE será responsável pelos tributos cuja legislação aplicável lhe atribua responsabilidade, 

devendo indenizar e manter a outra PARTE indene contra qualquer consequência do descumprimento 

de suas obrigações tributárias. 

CLÁUSULA 14º  

14.1 As PARTES concordam que será de inteira responsabilidade da VENDEDORA arcar com todos os 

riscos, obrigações, responsabilidades, perdas de desconto nas tarifas de transmissão, distribuição e 

conexão, e perdas porventura devidas e/ou verificadas em face da disponibilização da energia 

contratada até o ponto de entrega. 

14.2 As PARTES concordam que será de inteira responsabilidade da COMPRADORA arcar com todos os 

riscos, obrigações, responsabilidades, encargos setoriais, tarifas, encargos de transmissão, distribuição 

e conexão e perdas porventura devidas e/ou verificadas após a disponibilização da energia 

contratada no ponto de entrega. 

14.3 As PARTES concordam que será de inteira responsabilidade da COMPRADORA o pagamento mensal 

dos encargos setoriais cobrados pela CCEE, referentes à energia consumida pela COMPRADORA. 

Parágrafo Primeiro – A VENDEDORA enviará à COMPRADORA demonstrativo mensal dos valores dos 

ENCARGOS SETORIAIS sob responsabilidade da COMPRADORA. 

Parágrafo Segundo – A cobrança dos ENCARGOS SETORIAIS será efetuada diretamente na Nota Fiscal, 

nos termos e condições previstos na Clausula 7ª.  
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14.4 A Energia Contratada pela COMPRADORA junto a VENDEDORA é proveniente de fontes renováveis, 

e podem fazer jus ao desconto de 0%, 50%, ou 100% na tarifa de uso do sistema de distribuição 

(“TUSD”), conforme Fonte de Energia contratada, informada no Anexo I deste CONTRATO. Nos casos 

da Energia Contratada ser proveniente de Fonte I50% ou I100%, se houver a perda total ou parcial do 

desconto em virtude de fato imputável exclusivamente à VENDEDORA, os custos adicionais da 

COMPRADORA então decorrentes deverão ser ressarcidos em R$/MWh, conforme cálculo e nota de 

débito disponibilizado pela VENDEDORA com as seguintes referências (I50% - R$25,00/MWh) e (I100% 

- R$110,00/MWh). 

 

CLÁUSULA 15º  

15.1 A partir do mês contratual ao qual o preço de venda está referenciado, conforme disposto no 

CONTRATO, a criação ou extinção de novos tributos e/ou encargos setoriais, ou mesmo a variação 

excepcional dos encargos setoriais, decidida por ato de autoridade competente, poderá implicar na 

revisão do preço de venda ou em cobrança excepcional no mês de ocorrência, conforme o caso, 

com vigência a partir ou no mês contratual em que ocorrer o evento, inclusive, mediante o envio de 

notificação por escrito pela PARTE interessada à outra. 

15.2 A notificação por escrito informará o evento, a data de sua ocorrência, com a devida comprovação 

de forma circunstanciada, as revisões do Preço de Venda, contemplando o evento ocorrido. A 

referida notificação será de observância obrigatória pelas PARTES, salvo se contiver erros manifestos. 

15.3 Eventual oscilação no piso ou teto do PLD, assim como no CMO, na vigência deste CONTRATO, não 

altera as obrigações aqui assumidas pelas PARTES. 

 

TÍTULO VIII - DO CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR  
 

CLÁUSULA 16º  

16.1 Caso alguma das PARTES não possa cumprir qualquer de suas obrigações, por motivo de caso fortuito 

ou força maior, nos termos do disposto no art. 393 do Código Civil Brasileiro, o CONTRATO 

permanecerá em vigor, mas as obrigações da PARTE afetada pelo evento de Caso Fortuito ou Força 

Maior serão suspensas por tempo igual ao de duração dos referidos eventos excludentes de 

responsabilidade civil e proporcionalmente aos seus efeitos. 

16.2 A PARTE afetada por evento que caracterize caso fortuito ou força maior dará notícia à outra, no 

máximo em 72 (setenta e duas) horas, das circunstâncias do evento, detalhando sua natureza, a 

expectativa de tempo necessário para que possa voltar a cumprir a obrigação atingida e outras 

informações que sejam pertinentes, além de, regularmente, renovar as mesmas informações. 

16.3 A PARTE afetada pelo evento de Caso Fortuito ou Força Maior se compromete a adotar todas as 

medidas que estejam no seu alcance para superar os efeitos decorrentes do Caso Fortuito ou da 

Força Maior, que obstem o cumprimento de suas obrigações ou para mitigar a extensão desses efeitos 

com vistas ao cumprimento, ainda que parcial, das suas obrigações nos termos do CONTRATO. 

16.4 Cessado o evento de Caso Fortuito ou Força Maior, a PARTE afetada deverá comunicar o fato à 

outra PARTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante notificação por escrito, e retomar 

imediatamente o cumprimento das suas obrigações nos termos do CONTRATO. 

CLÁUSULA 17º  
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Para fins do CONTRATO, em nenhuma circunstância, a ocorrência de qualquer dos eventos abaixo 

listados configurará Caso Fortuito ou Força Maior: 

§ 1º  Problemas e/ou dificuldades de ordem econômico-financeira de qualquer das PARTES; 

§ 2º  Qualquer ação de qualquer Autoridade Competente que qualquer das PARTES pudesse 

ter evitado se tivesse cumprido com a Legislação Aplicável; 

§ 3º  Insolvência, liquidação, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial de quaisquer das 

PARTES; 

§ 4º  A possibilidade de aquisição da Energia Contratada, pela COMPRADORA, de terceiros, 

independente do meio de negociação, ou diretamente junto à CCEE, a preços mais 

vantajosos que os estabelecidos no CONTRATO; 

§ 5º  A possibilidade de venda da Energia Contratada, pela VENDEDORA, a terceiros, 

independente do meio de negociação, ou diretamente junto à CCEE, a preços mais 

vantajosos que os estabelecidos no CONTRATO; 

§ 6º  Greve e/ou interrupções trabalhistas ou medidas de efeito semelhante, de empregados e 

contratados de uma das PARTES e/ou de suas contratadas; 

§ 7º  No caso da COMPRADORA ser um Consumidor Livre, a necessidade de realização de 

paradas nas suas instalações, sejam elas previstas ou extraordinárias para manutenção; 

§ 8º  No caso da COMPRADORA ser Consumidor Livre, eventuais falhas nas instalações de 

distribuição ou transmissão das concessionárias locais, que impeçam ou dificultem o 

consumo da Energia Contratada; 

§ 9º  Oscilações do PLD estabelecido pela CCEE para valoração das operações 

transacionadas no mercado de curto prazo; 

§ 10º  Recálculos do PLD publicado pela CCEE por qualquer motivo; 

§ 11º  Alterações na forma de cálculo do PLD ou dos dados de entrada do PLD que impactem 

em diferenças no resultado final frente ao modelo vigente para os cálculos; e 

§ 12º  Condições diferenciadas do setor elétrico e/ou do mercado de energia elétrica, derivadas 

de fatores internos ou externos, tais como, exemplificativamente, eventos meteorológicos, 

variações do mercado de combustíveis, queda de torres de transmissão, rompimento de 

barragens e ações governamentais. 

CLÁUSULA 18º  

18.1 As PARTES reconhecem e acordam que a ocorrência de um evento de Força Maior por 180 (cento 

e oitenta) dias consecutivos, dentro do prazo de vigência do CONTRATO, quando aplicável, dará o 

direito, mas não a obrigação, a qualquer das PARTES de promover a rescisão antecipada do 

CONTRATO, sem responsabilidades ou penalidades para quaisquer das PARTES. 

18.2 No caso de rescisão por comprovado evento de Força Maior ou Caso Fortuito, e não estando as 

PARTES em mora, ficam elas desobrigadas do pagamento das penalidades previstas no CONTRATO. 

CLÁUSULA 19º  
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As responsabilidades contratuais, na eventual vigência de Racionamento decretada pelo Poder 

Concedente, serão regidas pela Legislação Aplicável, que permanecerão obrigadas nos termos deste 

CONTRATO, de acordo com os novos parâmetros legais estabelecidos pela Legislação Aplicável vigente 

e/ou pelas Regras de Comercialização, que venham a ser definidas pela Autoridade Competente, 

enquanto permanecer a condição de Racionamento. 

 

TÍTULO IX - DAS HIPÓTESES E PROCEDIMENTOS DE RESCISÃO 

 

CLÁUSULA 20º  

Não obstante o caráter irrevogável e irretratável do CONTRATO, este poderá ser rescindido de pleno 

direito, pela PARTE adimplente, na ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses: 

§ 1º  Caso seja decretada a falência, requerida a recuperação judicial ou extrajudicial, a 

dissolução ou a liquidação judicial ou extrajudicial da outra PARTE; 

§ 2º  Caso qualquer das declarações e garantias prestadas na Cláusula CLÁUSULA 25º seja falsa 

ou posteriormente violada; 

§ 3º  Caso a outra PARTE venha a ter revogada qualquer autorização legal, governamental ou 

regulatória indispensável ao cumprimento das atividades e obrigações previstas neste 

CONTRATO, ou tenha qualquer de seus direitos como Agente da CCEE suspensos; 

§ 4º  Caso a COMPRADORA caracterize-se inadimplente pela falta de pagamento e não seja 

possível, por qualquer razão, a execução da Garantia; 

§ 5º  Caso a Garantia, por qualquer razão, torne-se inválida ou ineficaz, ou caso a instituição 

garantidora perca a solvência necessária para honrá-la, e a COMPRADORA não a 

substitua, por outra de iguais condições e liquidez, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis 

de referida perda de validade, eficácia ou solvência; e 

§ 6º  No caso de inadimplemento das demais obrigações previstas no CONTRATO, não sanadas 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento de notificação específica, caso, 

para fins do cumprimento do CONTRATO, seja necessário observar um prazo inferior ao 

previsto na sentença anterior em virtude de Legislação Aplicável, determinação de 

Autoridade Competente, ou de disposição dos Procedimentos de Comercialização ou das 

Regras de Comercialização, tal prazo inferior deverá ser observado pela PARTE 

inadimplente para o saneamento do descumprimento de suas obrigações. 

CLÁUSULA 21º  

21.1 A ocorrência da rescisão antecipada deverá ser comunicada por escrito à outra PARTE. 

21.2 No caso de rescisão antecipada do CONTRATO, ficará a PARTE adimplente de imediato liberada de 

qualquer responsabilidade relativa ao objeto do CONTRATO, sem prejuízo das obrigações 

estabelecidas anteriormente à rescisão e comunicação prevista nesta CONTRATO. 

 

TÍTULO X - DA RESPONSABILIDADE, MULTA E INDENIZAÇÃO 
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CLÁUSULA 22º  

Havendo rescisão do presente CONTRATO e/ou de seu(s) Anexo(s), a PARTE que, por sua ação ou 

omissão, tiver dado causa à rescisão ficará obrigada a pagar à outra, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

contados da data da efetiva rescisão, multa por rescisão não compensatória composta pela somatória 

das parcelas previstas na PARTE I e II a seguir estipulada. 

PARTE I: A multa por rescisão será igual a 30% (trinta por cento) do Valor Remanescente do 

CONTRATO e/ou de seu(s) Anexo(s), sendo aplicada à PARTE que der ensejo à rescisão, 

calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

PARTE I_ Multa por Rescisão = 30% x Valor Remanescente do CONTRATO 

Onde: 

“Valor Remanescente do CONTRATO” significa a multiplicação do volume de Energia 

Elétrica utilizada para cálculo da Garantia Financeira, conforme cláusula 11ª., em 

megawatt-hora, para o prazo remanescente do Período de Entrega da Energia, conforme 

os montantes estabelecidos em cada Anexo, pelo Preço praticado no mês em que ocorrer 

a rescisão, ou o valor correspondente a 12 (doze) vezes a última fatura emitida, o que for 

maior. Na hipótese de rescisão do CONTRATO e/ou de seu(s) Anexo(s) antes do início do 

Período de Entrega da Energia, será considerado como prazo remanescente a totalidade 

do Período de Entrega da Energia contratado.  

PARTE II: Da multa por rescisão será calculada de acordo com uma das seguintes fórmulas: 

(i) Se a rescisão do CONTRATO e/ou de seu(s) Anexo(s) ocorrer por motivo imputável à 

COMPRADORA, além de indenizar a VENDEDORA por eventuais prejuízos sofridos pela 

exposição na CCEE, com base nos preços e penalidades da CCEE, a PARTE II da Multa 

por Rescisão será:  

PARTE II_Multa por Rescisão = Volume Remanescente do CONTRATO x (Pc – Pr) 

(ii) Se a rescisão do CONTRATO e/ou de seu(s) Anexo(s) ocorrer por motivo imputável à 

VENDEDORA, além de indenizar a COMPRADORA por eventuais prejuízos sofridos pela 

exposição na CCEE, com base nos preços e penalidades da CCEE, a PARTE II da Multa 

por rescisão será: 

     PARTE II_Multa por Rescisão = Volume Remanescente do CONTRATO x (Pr – Pc) 

Sendo que para ambas as fórmulas acima: 

“Pc” = significa o Preço de Venda estabelecido no Anexo I, vigente na data da rescisão. 

“Pr” = significa o menor valor estabelecido entre uma das opções abaixo: 

(a) A menor das 03 (três) ofertas firmes de terceiros apresentados pela outra PARTE; 
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(b) O maior valor do PLD médio mensal, entre todos os submercados, dos últimos 

12 (doze) meses anteriores à data de efetivação da rescisão.  

§ 1º  Fica expressamente acordado que a PARTE adimplente não será obrigada a celebrar um 

CONTRATO em substituição a este, para apurar o valor da PARTE II da multa de rescisão 

por término antecipado do CONTRATO. 

§ 2º  Caso o valor resultante da aplicação das fórmulas referidas na PARTE II acima seja igual a 

zero ou negativo, a PARTE II da multa acima não será devida pela PARTE inadimplente, 

sendo devida apenas a PARTE I da Multa, referida nesta Cláusula. 

§ 3º  Não sendo paga a multa devida de acordo com as PARTES I e II da presente Cláusula no 

prazo estabelecido no caput, o valor devido será atualizado pela variação do índice 

estipulado nos anexos e acrescido de juros moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao 

mês, pro rata tempore, calculados estes desde a data prevista para o pagamento até 

data do pagamento efetivo e integral. 

§ 4º  Caso, em relação ao pagamento da Multa por Rescisão acima referida, caso existam 

montantes em relação às quais a PARTE inadimplente tenha questionado a respectiva 

certeza e liquidez, a PARTE inadimplente independentemente do questionamento 

apresentado por escrito à PARTE adimplente, deverá, na respectiva data de vencimento, 

efetuar o pagamento da parcela inconteste. 

§ 5º  No prazo de até 20 (vinte) dias úteis da data do recebimento da notificação prevista no 

item acima, a PARTE adimplente deverá manifestar-se sobre o valor alegado indevido. 

§ 6º  Na hipótese de a PARTE adimplente concordar que o valor cobrado é indevido, deverá 

depositá-lo, no prazo de 20 (vinte) dias da data da manifestação sobre o valor alegado 

indevido, em conta corrente a ser oportunamente indicada pela PARTE inadimplente ou 

na conta indicada no correspondente anexo. Na hipótese de a PARTE inadimplente ser 

considerada a PARTE vencida ou parcialmente vencida por ter depositado um valor a 

menor, esta ficará obrigada a ressarcir à PARTE adimplente a quantia considerada devida, 

com os acréscimos dos juros e a atualização monetária que incidirão, conforme abaixo: 

(i) Juros de mora calculados sobre o valor devido, que serão equivalentes a 1% (um 

por cento) ao mês calculado pro rata die, pelo período compreendido entre a 

data de inadimplemento e a do efetivo pagamento, exclusive; e 

(ii) Atualização monetária pro rata die pela variação do índice indicado nos anexos, 

se positivo, sobre o valor principal acrescido dos juros definidos acima. 

 

TÍTULO XI - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

CLÁUSULA 23º  

O término do prazo de vigência deste CONTRATO não afetará quaisquer direitos ou obrigações 

constituídas anteriormente a tal evento ainda que seu exercício ou cumprimento se dê após o término 

do CONTRATO. 

CLÁUSULA 24º  
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Sem prejuízo das demais obrigações aqui previstas, as PARTES obrigam-se a: (i) observar e cumprir 

rigorosamente toda a Legislação Aplicável aos seus negócios sociais e/ou às atividades a serem 

desempenhadas nos termos do CONTRATO; e (ii) obter e manter válidas e vigentes, durante todo o prazo 

de vigência, todas as licenças e autorizações atinentes aos seus negócios sociais e/ou ao cumprimento 

das obrigações assumidas no CONTRATO. 

 

TÍTULO XII - DAS DECLARAÇÕES E GARANTIAS 

 

CLÁUSULA 25º  

Cada uma das PARTES expressamente declara e garante à outra PARTE o quanto segue: 

(i) Detém todas as autorizações legais, governamentais e regulatórias necessárias para celebrar e 

implementar o CONTRATO; 

(ii) São Agentes da CCEE e não existe nenhuma investigação, fiscalização ou fato que possa levar 

ao seu desligamento da CCEE; 

(iii) Obteve todas as autorizações internas societárias necessárias à celebração e cumprimento de 

suas obrigações nos termos do CONTRATO; 

(iv) A celebração do CONTRATO não viola quaisquer contratos, obrigações, decisões 

administrativas e judiciais de que a PARTE é PARTE ou que seja a ela oponível; 

(v) As obrigações assumidas no CONTRATO são legais, válidas e exequíveis, de acordo com os 

respectivos termos e condições; 

(vi) Todas as informações fornecidas por uma PARTE à outra PARTE são completas e exatas, sejam 

elas contidas em informações escritas, relatórios, correspondências e quaisquer outros 

instrumentos, escritos ou eletrônicos; 

(vii) Que inexiste, nesta data, qualquer ação, investigação ou procedimento administrativo ou 

judicial instituído contra a PARTE que afete ou possa afetar o pactuado no CONTRATO. 

 

TÍTULO XIII - DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
 

CLÁUSULA 26º  

26.1 Uma controvérsia se inicia com a Notificação de Controvérsia de uma PARTE à outra. 

26.2 Caso ocorram controvérsias derivadas deste CONTRATO, as PARTES buscarão solucionar a 

controvérsia amigavelmente no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Notificação de Controvérsia. 

26.3 Não sendo possível a solução da controvérsia nos termos da Cláusula 26.1 acima, PARTES assumem, 

desde já, em caráter irrevogável e irretratável, o compromisso de proceder à solução de qualquer 

controvérsia decorrente deste CONTRATO ou com este relacionado, incluindo qualquer questão 

relativa à sua existência, validade e rescisão, que a controvérsia deverá ser exclusiva e 

definitivamente dirimida pelo Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, preterindo outros 

por mais especiais e privilegiados que sejam. 
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TÍTULO XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CLÁUSULA 27º  

As PARTES deverão manter completo sigilo sobre todas as informações e dados a que tiverem acesso em 

virtude do cumprimento do CONTRATO, bem como sobre seus termos e condições, e deverão tomar 

todas as medidas razoáveis com o fim de evitar que tais informações sejam acessadas por ou divulgadas 

a terceiros. Não configura violação do disposto nesta Cláusula a divulgação de que seja necessária para 

o cumprimento das obrigações das PARTES segundo o CONTRATO ou a divulgação decorrente de 

obrigação legal ou de decisão administrativa ou judicial, caso em que a PARTE sujeita à obrigação de 

divulgação deverá notificar a outra PARTE, para que esta possa propor as medidas legais que julgar 

necessárias para o fim de evitar a divulgação ou restringi-la ao mínimo necessário. A obrigação de 

confidencialidade perdurará pelo prazo de 2 (dois) anos, contados a partir do término da vigência do 

CONTRATO ou data em que se tenha operada a sua rescisão por qualquer motivo. 

CLÁUSULA 28º  

A VENDEDORA poderá ceder, total ou parcialmente, os direitos e/ou obrigações decorrentes deste 

CONTRATO sem a prévia anuência da COMPRADORA, desde que sejam mantidas e respeitadas as 

condições comerciais do Anexo I, bem como todas as cláusulas do presente CONTRATO, sem quaisquer 

prejuízos à COMPRADORA. 

28.1 Na ocorrência da hipótese do caput da Cláusula 28ª, a VENDEDORA deverá comunicar o fato 

relevante à COMPRADORA com 30 (trinta) dias de antecedência da cessão contratual, desde que 

mantendo válidas as condições específicas dispostas no Anexo I. 
 

CLÁUSULA 29º  

O presente CONTRATO poderá ser utilizado pela VENDEDORA como garantia de eventuais 

financiamentos por ela obtidos ou em cumprimento de obrigação legal ou contratual, mediante prévio 

conhecimento da COMPRADORA. 

CLÁUSULA 30º  

A tolerância das PARTES em relação a qualquer descumprimento de obrigações previstas no CONTRATO 

não será considerada novação, renúncia ou desistência de qualquer direito ou prerrogativa, constituindo 

mera liberalidade transitória e não impedindo a PARTE tolerante de exigir da outra PARTE, a qualquer 

tempo, o integral cumprimento de suas obrigações. 

CLÁUSULA 31º    

Se qualquer das PARTES vier a modificar seu endereço, telefone ou e-mail, deverá comunicar a alteração 

à outra PARTE em até 10 (dez) dias, sob pena de que a comunicação enviada na forma, número e no 

endereço previsto acima ser considerada válida e eficaz para todos os fins do CONTRATO. 

CLÁUSULA 32º  

Na hipótese de qualquer das disposições previstas no CONTRATO virem a ser declarada ilegal, inválida 

ou inexequível, as disposições remanescentes não serão afetadas, permanecendo em plena vigência e 

aplicação. À ocorrência da hipótese aqui prevista, as PARTES se obrigam, desde já, a buscar uma 

disposição que a substitua e que atenda aos objetivos da disposição considerada ilegal, inválida ou 

inexequível, e que mantenham, tanto quanto possível, em todas as circunstâncias, as condições 

originalmente ajustadas pelas PARTES. 
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CLÁUSULA 33º  

O CONTRATO é reconhecido pelas PARTES como título executivo, na forma do Artigo 784, inciso III, do 

Código de Processo Civil Brasileiro para efeito de cobrança dos valores devidos. 

Parágrafo Primeiro - As PARTES desde já acordam, que o presente Contrato e/ou demais documentos 

correlatos, poderão ser assinados eletronicamente, caso em que todos os signatários deverão assinar pela 

plataforma a ser disponibilizada pela VENDEDORA, nos termos do artigo 10º, §2º, da Medida Provisória 

2.200-2 de 24.08.2001 e demais alterações posteriores. 

CLÁUSULA 34º  

Em conformidade com o disposto no §1º do art. 4o da Resolução Normativa ANEEL no 323, de 8 de julho 

de 2008, o presente CONTRATO, bem como, eventuais aditamentos ou alterações, deverá ser mantido 

em poder das PARTES pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos após o término de sua vigência. 

CLÁUSULA 35º  

O CONTRATO não poderá ser alterado, nem haver renúncia às suas disposições, exceto por meio de 

aditamento escrito firmado pelas PARTES, observado o disposto na Legislação Aplicável. 
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ANEXO I 

CARACTERÍSTICAS DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS 

COMPRADORA XXXXXXXX 

UNIDADE(S) CONSUMIDORA(S) 1 

TIPO DE ENERGIA Especial i0% 

PERÍODO DE FORNECIMENTO 01 de XXXX de 202X a 31 de dezembro de 20XX 

QUANTIDADE (MWh) Valor Medição (Consumo Médio Mensal Estimado 140,00 MWh) 

PREÇO (R$/MWh) Fixo 

2025 XXX,XX 

2026 XXX,XX 

2027 XXX,XX 

2028 XXX,XX 

2029 XXX,XX 

2030 XXX,XX 

FLEXIBILIDADE +/- 50% 

MODULAÇÃO FLAT 

SAZONALIZAÇÃO FLAT 

PONTO DE ENTREGA Centro de gravidade do submercado XXXX 

REAJUSTE Variação do IPCA. Caso o índice seja negativo, nenhum reajuste será 

aplicado. 

DATA BASE 01/XX/202X 

DATA DE PAGAMENTO 6º dia útil do mês subsequente ao fornecimento  

GARANTIA Conforme cláusula 11ª do CONTRATO 

GESTÃO DA ENERGIA Basic/Premium I R$ XXX,00 

ENCARGOS Encargos CCEE não inclusos no Preço da Energia 

VALORES MENSAIS DE CONSUMO ESTIMADOS (MWh) 

     

MESES CONSUMO 

Janeiro  

Fevereiro  

Março  

Abril  

Maio  

Junho  

Julho  

Agosto  

Setembro  

Outubro  

Novembro  

Dezembro  
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(página de assinaturas do contrato CCVE-V XX -2025, celebrado entre ÁGORA GERADORA E 

COMERCIALIZADORA DE ENERGIA ELÉTRICA LTDA., ÁGORA SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA e XXXXXXXXX 

 

 

 

Campinas – SP, XX de XXX de 202X. 

 

 

 

COMPRADORA:    

 

 

 

  

 

Representante Legal 

  

   

 

 

 

TESTEMUNHA: 

   

 

 

 

  

 

 

 

   

    

 

VENDEDORA/REPRESENTANTE:   

 

 

 

 

  

Pedro Jara Xavier  José Antonio Sorge  

Sócio Administrador  Sócio Administrador  

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

  

                                  

Bruna Rovere Rossi 

CPF 

 

 

 

 

_______________________________________ 

  

  Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF 


